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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal.

o PREFEITO Do ruurutcípto DE ALAGoINHAS, nos termos do inciso V do art. 66

da Lei Orgânica do Município, vem apresentar VETO TOTAL à redação final do

PRoJETO DE LEt n.o 010t2021, o qual "DtsPÕE soERE A OBRIGATORIEDADE

DE D:VuLGAR A netnçÃO DoS MEDTCAMENTOS otSpONívetS E
/ND/spoN íve,s NA REDE ptJBLtcA MUNtctpAL DE SAUDE Do MuNtcíplo oe
ALAGOINHAS-8A".

A presente fundamento a
pal

impliquem no aumento de despesas ao poder executivo, além de interferir no rol de

atribuiçÕes das secretarias municipais. E o que se dá ao obrigar o Poder Executivo a

divulgar mensalmente, no site oficial da Prefeitura, em local destacado na
*-4!1

constitucion a iâiêl.da'''l
legislar. r'!Íu'ji:-" ' ;''-e'-'-' 
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Em que pese'a

).
:

do vereador aütor

obrigatorio a divulgação relação dos medicamentos e indisponíveis

na rede pública municipal de saúde do município de Alagoinhas-BA, resolvo pelo

veto total ao referido Projeto de Lei, em razáo deste padecer de vício de iniciativa e

violar o princípio da separação dos poderes, não estando em consonância como os

dispositivos da Lei Orgânica Municipal.

por expressa previsão da Lei Orgânica do Município de Alagoinhas-Ba, em seu Art.

47, lll, compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de lei que

tratem da criação, estruturação e atribuições das secretarias municipais ou diretorias

equivalentes a órgãos da administração pública.

O projeto de Lei O1O12OZ1 apresenta vício em sua iniciativa, pois diz respeito à

organização e funcionamento da administração municipal. No caso em tela, a

iniciativa para o projeto de lei cabe ao Chefe do Poder Executivo.

Não cabe à Câmara de Vereadores instituir por sua propria iniciativa leis que

trifr

página na "internet", e nas dependências das
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atualizada de medicamentos disponíveis e indisponíveis na rede de saúde pública

municipal.

Para atender às determinações do mencionado projeto de lei, são necessárias

providências específicas das secretarias relacionadas ao tema, frise-se, implicando

em aumento de despesas para o poder executivo. Configura-se assim, nitidamente,

a invasão do Poder Legislativo na Competência do Prefeito, com relação às

atribuições das Secretarias.

Assim, verifico que o objeto do Projeto de Lei, ora vetado, ao tornar obrigatória
a divulgação da relação dos medicamentos disponíveis e indisponíveis na rede

pública municipal de saúde do município de Alagoinhas-BA, padece de vício
de iniciativa, eis que, tal matéria é de competência legislativa exclusiva do

Chefe do Executivo.

Por estas razões, se impÕe o veto total à redação final do Projeto de Lei n.o

010t2021.

Espero, portanto, que essa Egrégia Câmara de Vereadores acate as razões do

presente veto, em face do que foi explanado.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, em 01 de junho

de 2021.

JOAQUIM BE INO CARDOSO NETO
EITO
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTTTUTÇÃO,
JUSTTçA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No.
04212021.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, apos estudos
ao Projeto de Lei no 04212021, de autoria do Poder Executivo, que
"Apresenta Veto Total a Redação Final do Projeto de Lei no
01012021" opina pela sua tramitação devido a sua
constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2021.

Ver. Luciano Márcio Santos Almeida - Presidente

Ver. Jorge de Santana Gonçalves - Relator

Ver. Edvaldo - Membro.
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